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1. Introdução 
~O respeito pelos mestres é o respeito pelo 
saber. N!o os respertar sigoifoca nao fes~tar o 
valor do conhecimento-
_Nao tenho exp licaçoes 
olho e confronto 
e por método é nu 
meu pensamento-
SOPHI ... 01' MELlO BREYNER 
J:. habitual associar Jorge de Alarcao aos estudos sobre a época romana. Tal 
associaçao, nao sendo ilegítima. é certamente redutora. Se é verdade que é 
imensa e incontornável a contribuiçao que deu para o estudo do Portugal romano. 
é também verdade que. desde o final da década de 80 do século XX, o ambito da 
sua investigaçao se alargou a outros temas. entre os quais a Idade do Ferro. 
Esta entrada nas problemáticas sidéricas, bem como aliás em outras, como 
por exemplo a Arqueologia Teórica, poderá ter constituido uma surpresa para 
alguns, menos atentos, e ter mesmo perturbado outros. Espartilhar o pensamento 
e o trabalho dos investigadores nossos contemporâneos em esquemas reducio-
nistas traz vantagens claras e desarrumar o esquema mental que construlmos a 
seu propósito causa, por vezes, um verdadeiro incómodo. 
Jorge de Alarcllo é um arqueólogo -do romano .. , Compreendiam-se portanto 
as suas sínteses sobre a romanizaçllo do actual terr itório português. Essas sínte-
ses, que correspondiam à estruturaçâo de uma realidade concreta, estruturaçâo 
essa baseada em importantes e longos trabalhos de campo e no estudo de mui-
tos e variados espólios arqueológicos, permitiram arrumá-lo na gaveta da Arqueo-
logia Clássica. 
N1Io serei eu que poderei explicar um percurso cientifico que conduziu ao de-
bruçar sobre temáticas relacionadas com a Idade do Ferro. Seria certamente muita 
ousadia da minha parte tentar justificar esse percurso, ainda que acredite que 
existe sempre uma ligação profunda entre uma trajectória e a produçao cientifica 
que esta gera, 
Mas o que aqui importa destacar é que o interesse que as populaçOes indí-
genas lhe suscitaram acabou por resultar num conjunto de trabalhos de importân-
cia e dimensao consideráveis, que, entre outros méritos, obrigou os arqueólogos 
_do Ferro~ a olhar para as realidades em que trabalhavam com outras metodolo-
gias e sobretudo com outras perspectivas de análise. Se é verdade que eSles seus 
trabalhos nao partiram de quaisquer escavaçOes ou de estudos de materiais, o 
certo é que foi este -olhar de fora~ que permitiu aos -de dentro~ colocar outras 
perguntas e procurar novas respostas. Sair das tipologias e dos quadros evoluti-
vos das culturas materiais, focar a atençao nas análises sociais e pOliticas das 
comunidades sidéricas foram passos que demos através de um caminho de cujo 
traçado Jorge de Alarcão foi um dos principais arquitectos. 
Neste mesmo volume, outros se debruçam sobre os seus trabalhos no âmbito 
da romanizaçao ou da Arqueologia Teórica, Não posso, conludo, deixar de referir 
nesta breve introdução que o conjunto da obra é, de alguma forma, indissociável 
e corresponde a um percurso c ientífico ligado por um único fio condutor. E se o in-
teresse inicial pelas etnias sidéricas e pela sua localização em espaços concretos 
pode ter sido suscitado pela própria geografia da conquista e da romanizaçao do 
território português, lidas e estudadas nas fontes clássicas. epigráficas e arqueo-
lógicas, muitas das novas abordagens que ensaiou para a Idade do Ferro, e tam-
bém aliás para a época romana, reflectem novas metodologias e outras análises 
que têm que ser enquadradas no âmbito da -sua~ Arqueologia Teórica. De al-
guma forma, pode dizer-se que se trata da projecção, no espaço português e num 
tempo concreto (o I milénio a,C.), de teorias e métodos que, sendo talvez conhe-
cidos de outros, não eram aplicados para épocas posteriores a Pré·Históna. 
Independentemente de este ser um tempo de homenagens, e de saber 
que, por isso mesmo, corro o risco de as minhas palavras serem interpretadas 
como meras e efémeras referências laudatórias. nao posso deixar de lembrar 
que, neste âmbito concreto, como aliás em outros, a produção científica de 
Jorge de Alarcâo se revestiu de uma invulgar coragem. Com efeito , navegar nas 
águas da Arqueologia Teórica foi quase sempre um privilégio de pré-historiado-
res que olhavam com desconfiança para os que, vindos de fora, ousassem pe-
neIrar nelas. Por outro lado, algumas fa lsas modéstias e certas humildades in· 
justificadas travaram, em Portugal, as vontades na elaboração de textos sobre 
as questOes teóricas que envolvem a alqueologia. Com muita serenidade na 
aUtude. mas, reconheça-se, com uma imensa firmeza na convicção, Jorge de 
Alarcao não se deixou atemorizar, e pOde produzir trabalhos, alguns de rara ins-
piração, em áreas habitualmente vedadas aos -arqueólogos clássicos~ que es-
crevem em português. 
Seria, porém, tremendamente injusto compreender apenas nas suas leituras 
dos teóricos da arqueologia a vertente antropológica que, a partir de delerminado 
momento, imprimiu a alguns dos seus textos, nomeadamente aqueles sobre a 
Idade do Ferro. Essa vertente é clara num texto já antigo, publicado na Biblos 
(1983). parecendo-me que, nesse caso, não fo i a arqueologia processual anglo-
saxónica que lhe serviu de inspiração .• A arqueologia é ciência das sociedades~ 
e ·A arqueologia não é apenas descoberta. interpretação e classificação dos ob-
jectos de que o homem se serviu; o homem viveu num espaço organizado, espaço 
que é uma combinação dinãmica, e por isso mesmo instável, de elementos físicos 
e de factores culturais: tecnologia. divisão social do trabalho, estruturas sócio-
-económicas e sócio-políticas, ideologia, condicionam essa organizaçao, sendo 
funçao da Arqueologia reconstruir o espaço, explicá-lo, acompanhá-lo na sua 
constante evoluçao- escreveu já lá v1l0 20 anos, 
Injusto seria também não reconhecer que algumas das novas perspectivas 
da Antropología do Colonialismo de âmbito pós-moderno estM já, em parte, pa-
tentes em alguns trabalhos antigos de Jorge de Alarcâo (1988, 1990), As popu-
laçOSs pré-romanas do territÓrio ocidental da Penlnsula Ibérica foi atribuldo um 
papel activo no próprio processo da romanizaçao (ibidem), o que corresponde 
afinal ao essencial das teses que defendem que o colonialismo nao é um pro-
cesso abstracto, mas que, pelo contrário, toma forma em contextos sociais e po-
líticos prévios e especificos (Wolf, 1987: Stoler. 1992: 319-320)1. A atençao dis-
pensada púf Jorge de Alarcão às comunidades Indígenas da futura Lusitãnia não 
pode, portanto, deixar de ser referida, sobretudo porque a Arqueologia perma-
neceu, até há poucos anos, à margem das novas perspectivas teóricas da - An-
tropologia do Colonialismo~2. 
2 A paleo-etnologla do Portugal pré-romano 
Em 1988, é publicado - O dominio romano em Porlugal~. Neste livro, de grande 
novidade para a histÓfia da organização politica e administrativa da época romana, 
é defendida uma nova teoria sobre a organização do espaço e a administração do 
território da Lusitãnia. Indo além da tradicional divisão conventual. avança com a 
existência de c ivitates, enquanto unidades politicas e administrativas concretas. 
A outros cabe a análise desta nova tese sobre o ordenamento territorial da 
provincia ocidental hispânica, e se a ela faço re ferência é justamente pelo facto de 
Jorge de Alarcão ter também recorrido à Proto-história na justificaçM das civilales 
e, sobretudo, na delimitação dos seus territórios. Com efeito, tanto nessa obra 
como em outra slntese posterior sobre o ordenamento territorial romano da Lusitâ-
nia (Alarcao, 1990), assume-se, pela primeira vez em Portugal, a imponância da 
sociedade autóctone na moldagem da colonização romana. E se até então Jorge 
de Alarcão tinha, praticamente. ignorado a realidade indigena sobre a qual os ro-
manos se Implantaram (veja-se, por e:<emplo, o «Ponugal Romano~), havendo 
apenas referências à tolerância dos colonizadores em relação aos cultos locais, 
as comunidades pré-e:<istentes loram agora argumento (<<Aparentemente, o pro-
grama fo i elaborado sobre uma correcta apreciação da realidade sociopo l1tica, 
cultural e económica da Lusitania, realidade que não era homogénea, mas antes 
consideravelmente diversificada_ Ibid.: 352). 
Independentemente do facto dos territÓ(ios então delimitados terem sofrido 
alterações em trabalhos posteriores, o que pode revelar alguma fragilidade das 
bases em que assentou essa delimitação, e mesmo das críticas que esta organi-
zação espaclo\9dministrativa suscitou para a época romana (Faria, 1989), o que 
importa destacar é o imenso esforço de análise e de sintese que foi concretizado 
e, insisto, a assunção de que as comunidades autóctones não foram meros agen-
tes passivos no processo colonial. As diversas etnias pré-romanas. lidas ou intui-
das nos te:<tos clássicos, na epigrafia e na toponlmia, foi atribuido um papel activo 
no próprio processo da romanização, concretamente num dos seus aspectos mais 
signifi cativos, o ordenamento terr itorial. 
Não parece ser este o local, nem talvez seja eu a pessoa mais adequada 
para traçar outros limites para algumas das _unidades geo-polit icas~ pré-roma-
nas, anular outras, ou propor a cr iação de novas. Tão pouco me parece que seja 
essa a questão fundamental, neste caso. O que parece, de facto, de reter são as 
novas perspectivas ensaiadas, as bases metodolOgicas em que elas assentaram 
e a preocupação na reconstituiçao de áreas cutturais especificas. E se, nas Pági-
nas anteriores, falei já das primeiras. ocorre-me ainda tecer. quanto às restantes, 
algumas breves considerações. 
Sendo óbvio que os trabalhos em análise parlem de um levantamento ar-
queológico e:<austivo, levantamento esse realizado no âmbito da obra . Roman 
Portugal- (Alarcão, 1988b), parece claro que no tralamento dessa informaçao 
foram utilizadas muitas das metodologias preconizadas pela chamada ~ Nova Ar-
queologia-. Com efeito, a análise espacial em que se baseia a delimitação dos 
territórios das c;v;tates tem muito de - processual -. 
Poderia parecer que a adopção desta metodologia processualista estaria em 
contrad ição, não só com toda a análise ensaiada, mas até mesmo com a própria 
temática abordada. Com efeito, as mudanças culturais não são geralmente temas 
de eleição para os partidários da .Nova Arqueologia- e, quando são com elas 
confrontados. o seu estudo é sempre elaborado tendo em consideração que se 
trata de um processo interno ao sistema, fruto da inteHelação com o meio físico 
em que este se insere3. 
Nestas mesmas premissas processuais. cabem algumas observaçOes feitas 
a propÓSito da - área gataico-Iusitana ~. o que evidencia, na minha perspectiva, 
que não é só ao nivel metodológico que a - Nova Arqueologia- modelou certas 
interpretaçOes de Jorge de Alarcão. 
A divisão do terr itório actualmente português em duas grandes áreas cultu-
rais (a galaico-lusitana e a céltico-túrdula) está, contudo. baseada em formulações 
teól icas que nada têm que ver com a _Nova Arqueolog i a ~. parecendo claro a e:< is-
téncia de um modelo subjacente de cariz histórico-culturalista. Com efeito, esta 
própria divisão parece estar relacionada com o princip io segundo o qual as sa-
ciedades ou culturas, assimiladas a povos ou etnias, estao delimitadas espacial 
e temporalmente. e definem-se como um agregado de tipos associados de forma 
repetida e exclusiva. A este propósito parece significativa a afirmação: ~Apesar de 
todas as posslveis divergências, que só através de muitas escavaçoes e de mui-
tos estudos dos vestlgios da cultura material poderemos vir a entender. havia de-
nominadores comuns: um determinado tipo de habitat. solidário de uma estratêgia 
de ocupação do espaço. uma certa forma de organização social, uma particular 
economia_ (Alarcão. 1990: 354)4. 
Mas. e como já acima tive oportunidade de referir, Jorge de AlarcM. ao as-
sumir a importancia das comunidades indlgenas na modelação do ordenamento 
territorial romano, compagina-se com alguns dos parad igmas de modelos elabo-
rados por historiadores como Watchel (1974), Bartel (1985) ou GruzinnSki e Rou-
ver! (1976). Segundo este olhar, as análises dos fenómenos de aculturação 
devem ser vistas nas suas duas ópticas possiveis, ou seja, contemplando tanto a 
cultura receptora. como a exógena. Assim, a estrutura social e politica aLrtóctone, 
bem como a sua percepção do ~outro ~, e a vontade politica dos colonos são as 
duas faces da mesma moeda em qualquer processo de cariz aculturacionista. 
Nesta mesma linha, estes autores defendem que a permanência de traços cultu-
rais indlgenas deve ser relacionada não só com questões que têm que ver com 
a resistência indlgena, mas lambém com' os interesses políticos e económicos 
dos colonoS. 
As várias percepções teÓ(icas e metodológicas Que subjazem a estes dois 
trabalhos de Jorge de Alarcão (1988a, 1990) serão, porventura, a materialização 
prática dos princípios enunciados na sua obra ~Para uma Concil iação das Ar-
queologias" (Alarcao, 1996c), 
O interesse pelos povos pré-romanos do território português e pela delimita-
ção dos seus territórios permanece em trabalhos posteriores. No caso concreto do 
sul de Portugal, o tema é abordado em vários artigos, de Que se destacam um pu-
blicado em 1992 e dois publicados em 1996 (Alarcão, 1996a e b), 
Em todos estes três textos ressalta a tentativa de situar geograficamente as 
etnias citadas pelos autores clássicos. Os Cempsos, os Sefes, os Cinetes, os Có-
nios, os Lusitanos e os Célticos são adstritos a determinadas áreas. tentando-se, 
também com base nos dados arqueológicos disponlveis, pOr alguma ordem na 
complexidade étnica que pode ser deduzida das fontes. O poema de Avieno e as 
descriçc3es de Heródoto. Estrabão, Pompónio Mela, Pllnio e a geografia de Ptole-
meu são alvo de análise aprofundada. E se é polémica a diferenciação que faz 
entre Cónios e Cinetes (Alarcao, 1992a: 339-340), também não deixa de causar al-
guma estranheza a localização de Laccooriga na margem esquerda do Tejo, mais 
exactamente nas imediações da Serra da Arrábida (ibid" 343). 
t: certo que este núcleo urbano se integra no conjunto das cidades dos Cél-
ticos de Ptolemeu (II, 5, 6) e Que as coordenadas que o geógrafO indica para ele 
permitem uma localização a Sul de O/isipo e a Norte de MirÓbriga. Por outro lado, 
fazer descer até ao Algarve os Célticos é problemático. Mas penso que o texto de 
Mela (111 , 7) não permite sustentar a localização de Laccobriga na fachada oci-
dental portuguesa, uma vez Que assim terlamos de situar, também nesta região. 
Porrus Hannibalis, e que ambos estão adstritos ao Promontório Sacrum pelo autor 
da - de chorographia~. Refira-se ainda Que as coordenadas dadas por Ptolemeu 
(11,5,2) para o mesmo Promontório permitem situá-lo no Algarve e ainda que tanto 
o texto de Estrabão (111, 1 ,4), como o de Pllnio (II , 2, 42) sustentam a sua identifica-
ção com o Cabo de S. Vicente, Assim, ou admit imos que existem vár ios topónimos 
Laccobriga na Lusitânia. o que não seria imposslvel5, ou partimos do principio 
que, neste caso, as coordenadas indicadas pelo geógrafo de Alexandria são in-
correctas. t:. certo que a terminação bn'ga do topónimo pode falar a favor da cei li-
c idade dos habitantes daquela cidade, bem como, aliás , a sua inclusão na lista 
ptolemaica de núcleos urbanos atribuldos aos Célticos. Mas não é também ver-
dade que Caitobrix é inclulda pelo mesmo autor enlre as cidades turdetanas? 
Mais recente é um texto de 2001 , onde. a propósito dos Lusitanos, Jorge de 
Alarcão reflecte não só acerca dos territórios, das origens e da IIngua daquele 
povo, mas de var ios outros temas com ele mais ou menos relacionados. Ainda 
que aqui seja lembrado que a equação etnia",cultura material",Ungua foi profun-
damente queslionada nas últimas décadas, assume que essa equação pode 
continuar a nortear os estudos de paleo-etnologia, chamando a atenção para 
I 
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o facto de certas premissas em que se baseia a Arqueologia Contextuai poderem 
permitir valorizar os termos dessa equaçlio ~ ... a arqueologia contextualisla, ao 
chamar a atençlio para o papel activo que a cultura material desempenha na cria-
Çao (ou no reforço) das sol idariedades e das distãncias sociais, veio, de alguma 
maneira. reafirmar. se não a necessidade, pelo menos a possibilidade de equa-
cionação de etnia com cultura material e, eventualmente, com língua- (Alarcão, 
2001: 294). De facto, e juntamente com Jorge de Alarcão, considero que esta 
perspectiva teórica permite reposic ionar nos debates os termos da referida 
equação.6 
Mas parece também evidente que, uma vez mais. Jorge de Alarcão não se 
deixa atemorizar. assumindo um discurso ~poli ticamente incorrecto~ á luz das m0-
rais vigenles. Com eleito, talvez o texto produzido seja mais facilmente enquadrá-
vel numa perspectiva histórico-cultural ista do que próximo dos postulados teóricos 
da Arqueologia Contextuai. 
Também ~politicamente inCOHectoo e, certamente, .fora de moda-, é, sem 
dúvida. a defesa de uma teoria migraciorllsta de larga escala, que sem medo de-
nomina de -invasão- lusitana. E ainda que, também neste caso, poderlamos de-
duzir uma perspectiva de análise de contornos histórico-culturalistas, é justamente 
lembrado que autores recentes. como Kristiansen (1988), cuja matriz de pensa-
mento é claramente marxista, puderam recuperar este modelo explicativo. 
Registe-se. por fim. a lina ironia com que refere « ... no contexto social da pro-
dução cientílica do nosso tempo, que tanto valoriza os discursos alternativos ou os 
discurso de resistência, um arqueólogo ou historiador nao terá que ter muito receio 
de que as propostas de reconstituição por ele apresentadas. por vezes com mui-
tas dúvidas (sempre neste nosso trabalho acentuadas). sejam tomadas como 
conhecimento indisputável- (Alarcão. 2001 : 294). 
Este artigo é, porventura, um dos mais difíceis trabalhos do seu autor, sendo 
polémicas muitas das teses apresentadas. O tempo é talvez demasiadO longo (um 
pouco mais de mil anos de historia) e são também várias as problemáticas e temas 
abordados. 
Não me considero a pessoa mais adequada para discutir este trabalho de 
Jorge de Alarcão. De facto, são muitas as questões para as Quais sei nlio possuir 
a formação necessária para nelas mergulhar com a atenção que o art igo merece, 
Ainda assim, permito-me fazer alguns comentários, sendo. no entanto e natural-
mente. distinta a atenção dispensada aos vários lemas. 
Descartando agora a sua anterior hipótese da identi ficação como Lusitanos 
de todos os populijmunicipia mencionados na ponte de Alclintara (Alarcêo. 1988), 
mantém, contudo, que o nome Lusitani é etnónimo colectivo. Demarca também 
Lusitanos de VetOBs. opção que parece a mais correcta. Com efeito. ainda Que as 
afinidades linguísticas existentes entre ambas as etnias sejam reais. concreta-
mente ao nível da onomástica, e possam ser invocadas (Guerra. 1998: 809), sào 
muitas as diferenças entre os dois povos. Sendo claramente diferenciados nos tex-
tos clássicos. sâo também distintas as culturas materiais recolhidas nas áreas geo-
gráficas I10rmalmente a eles associadas. 
Tudo indica que a eleição da área de implantaçao dos Lusitanos decorre da 
identificaçao destes com os fa lantes da língua documentada nas inscriçOes de 
Cabeço das Fráguas e Arroyo de la Luz. Se é verdade que esta língua foi deno-
minada de lusitana, também é certo que essa denominaçao lhe foi atribulda pelo 
facto de a área em que se encontraram as referidas inscriçOes ser aquela em que 
tradicionalmente se localizam os Lusitanos. 
De qualquer modo, na minha opiniao , o mais importante neste texto é a 
constataçêo da existência de um elevado número de afinidades entre Lancien-
ses, Igaedilani, Tapor;, Elbocori, Coerenses, Caiontienses e Caluri, e o facto des-
sas afinidades possibilitarem acordar-se que integravam um agrupamento étnico 
comum, c laramente diferenciado de outros. Pai outro tado, a lista ptolemaica e as 
fon tes anteriores (PUnia e Meta) podem considerar-se bases relativamente sótidas 
para a elaboração da tese apresentada, Não se compreende, pois, a dureza da 
crítica de Pérez Vilatela (2001) em relação à definição do território dos Lusitanos 
pré-romanos, crítica em que, aliás, surpreende tanto o conteúdo como, sobre-
tudo, a !orma7, Com efeito, a inclusão dos Turdu/i Veteres de Mela e de Plinio 
ou dos Turduli Bardili plinianos entre as comunidades lusitanas seria, por muitas 
razOes, indefensável e não me parece que o argumento da autoridade de Caro 
Bareja invocado pelo colega espanhol possa colher, nesta ou em qualquer outra 
critica. Excluir os Sefes e os Cempsos de Avieno das comunidades lusitanas, 
também não deixa dúvidas, mesmo que todos saibamos que a região a que, 
justificadamenle, estão adstritos foi posteriormente incluida na provincia romana 
da Lusitãnia. Nem Vilatela, na sua ânsia de desmentir AlarcM, discorda neste 
ponto. 
Muito importante parece ser a inclusão dos Lancianses entre os Lusitanos, in-
clusão que, contrariando teses antigas do autOf (Alarcão, 1988a: Alarcão e Impe-
rial, t996),8 parece bem argumentada tanto do ponto de vista linguistico como 
da cultura material. Essa inclusão, que contrar ia o texto de Ptolemeu, tinha sido já 
pressentida por alguns autOfes (Roldán, t968-69: Salinas de Frias, t988, Guerra, 
1998), mas julgo que os elementos agora aduzidos ganham importãncia na dis-
cussão sobre a fronteira entre Vetóes e lusitanos. Já não é SÓ na quase total au-
sência das típ icas esculturas zoomórficas, conhecidas por verrOes, que assenta 
esta convicçao. O carácter residual das cerâmicas a peine e de tipo Cogotas J 
é também lembrado. Uma vez mais, a crftica de Vilatela não parece nem séria, 
nem fundamentada. 
A existência de uma área etno-cultural e etno-lingulstica própria dos lusita-
nos, que corresponde a localização espacial espec1fica, está, em glande parte, 
alicerçada na homogeneidade das divindades cultuadas na região definida. E em-
-
bora o próprio autor reconheça que é também verdade que algumas das divinda-
des (Bande, Nabla e Reve) estão igualmente representadas em outras áreas 
impossíveis de associar a estes lusitanos, concretamente o Noroeste e a Beira 
Central , o argumento de que outras (Cosus e Trebaruna, por exemplo: o primeiro 
registado apenas na área galaica: o segundo só na lusitana) surgem em áreas 
mutuamente exclusivas parece convincente. 
Mais polémica parece ser a questão lingufstica, uma vez que foi necessário 
excluir a inscrição de lamas de Mo/edo do grupo das inscrições em Ifngua lusi-
tana, já que esta é claramente e)(cêntrica á área que as outras evidências ajuda-
ram a delimitar. Fica aliás incluída no território dos Interamnienses, que não são, 
neste texto, considerados LusitaflOS. E ainda que seja verdade que outros autores 
reconheçam a singularidade daquela inscrição em relaçao às duas restantes (Ca-
beço das Fráguas e Arroyo de la Luz), em todas elas existe uma certa coerência 
que, na minha perspectiva, não deve ser ignorada. 
A Ofigem e, sobretudo, a data da chegada dos Lusitanos ao territÓfio portu-
guês é discutida com muita profundidade, dando origem a uma das mais contro-
versas propostas deste te)(to: uma invasao lusitana ocorrida no inIcio do Bronze 
final , paralela àquela que teria trazido os Galaicos ao Noroeste. 
Para a fOfmulaçâo de tal proposta, Jorge de Alarcâo parte não só do lacto de 
parecer indesmentfvel que a Ilngua reconhecida nas inscrições do Cabeço das 
Fráguas e de Arroyo de la Luz, e também na de lamas de Molado, é de origem 
indo-europeia e pré-celta, mas também dos dados arqueológicos que Raquel 
Vi laça tem vindo a encontrar na Beira interiOf, área onde tocalizou os seus Lusita-
nos estritos. Outros elementos foram ainda aduzidos à argumentação, nomeada-
mente os de Ofdem lingulstica e arqueológica. 
A presunção de uma cronologia do Bronze Final para a língua lusitana tinha 
já sido assumida por Marisa Ruiz-Gálvez (1990) e por Martin Almagro Gorbea 
(1996), cronologia essa mais intuída do que apoiada em argumentos arqueológi-
cos ou lingulsticos convincentes. 
De qualquer modo, parece estar fora de questão não só a especificidade e 
independência do lusitano em relação ao grupo céltico como também o seu ar-
calsmo no contexto das outras Ifnguas indo-europeias peninsulares. 
Neste texto, e como já referi, os dados que sustentam a proposta cronológica 
são em maior número, mas nem por isso completamente convincentes. E apesar 
de me parecer muito plauslvel que a língua lusitana possa efectivamente recuar 
até ao inicio do Brooze final , gostaria de poder contar com mais e mais sólidos ele-
mentos para aceitar, sem reservas, tal possibilidade. 
Os povoados do Bronze final das Beiras e do Noroeste, cuja fundação 
pOdemos datar entre os séculos XIII e XI a.C. (Vi laça, 1995), representam, 
com efeito, uma ruptura em termos de estratégia de povoamento e mesmo de 
matriz cultural em relação aos momentos precedentes. Mas nao é também o que 
acontece em muitas outras regiOes, como por exemplo o centro e sul de Portu-
gal e a Andaluzia? A explos3o demográfica que parece verificar-se fustamente 
no inicio do Bronze final nao é um fenómeno recorrente em muitas mgiOes pe-
ninsulares? 
A demonstraçao de que essa invasão tenha uma origem trans-pirenaica 
assenta na distribuiçao dos machados de talão sem anéis ou com um único anel. 
Mas o mapa elaborado (Alarcao, 2001: 319, Fig. 9) mostra uma concentração des-
ses machados fIO Noroeste e na regiao asturo-cantábrica, evidenciando uma es-
cassa presença no território dos Lusitanos. 
Por outro lado, parece que não devemos esquecer, neste contexto, que no 
Noroeste, bem como aliás na Estremadura portuguesa, as relações atlànticas 
foram privilegiadas durante o Bronze final, lacto que aliás Jorge de Alarcào não 
nega, referindo, no entanto, que ~A hipótese de invasào não tem de excluir as 
relaçOes atlãnticas, por mar, com o litoral da França e as ilhas b ritãnicas· (Ibid.: 
p.319). 
Ainda assim, devo reconhecer que a proposta de uma cronologia antiga para 
os falantes da IIngua denominada lusitana me inspira simpatia, e as reservas que 
coloco aos argumentos apresentados prendem-se com o facto de eles me pare-
cerem ainda escassos e, de algum modo, algo inconsistentes. 
Quanto à origem, a re lação com o mundo indo-europeu é indiscutível e a cro-
nologia dos campos de urnas do Nordeste Mo parece compatível com a chegada 
destes indo-europeus a part ir dessa área. Assim, procurar para lá dos Pirenéus 
° ponto de partida dessas populaçOes parece muito bem observado. 
A delimitação do territÓfio dos Lusitanos inspira a análise dos Cónios e da sua 
implantação no território ocidental (ibid .. 335-338). 
Devo coofessar que as interpretaç09s de JOfge de Alarcào a este respeito me 
provocaram algum incómodo inicial, e isto porque sempre entendi que Cónios e 
Cinetes COfrespondiarn á mesma etnia e que a distinção entre eles se prendia com 
questOes meramente cronológicas (Arruda, 2002: 60). O lacto de os textos mais 
antigos, como os de Heródoto ou Herodoro, nunca se referirem, no Extremo Oci-
dental, a Cónios, mas sim a Cinetes. e. pelo contrário, os autores recentes cha-
marem Cónios e nunca Cinetes aos povos do Sudoeste, pesava a favor da inter-
pretação mais comum: o etnónimo Cónios correspoodia à designação que os 
autores mais tardios atribulram aos Cinetes. EmbOfa recoohecesse que a forma 
Cuneus podia ser o correspondente latino do Cyneticum iugum de Avieno (Alar-
cão, 2001: 336; Guerra, 1998: 421) e que aqui o topónimo podia ficar a dever-
-se á forma de cunha que o Cabo de S. Vicente apresenta, a verdade é que o 
mesmo Avieno laia de Cyneres, Heródoto de Kyne/es e de Kynesioi e Herodoro de 
Cunesoi e nenhum dos autores gregos refere quaisquer CÓIl ios. Este ultimo 
etnónimo apareee registado em Pollbio e em Apiano, sem que nenhum mencione 
os Cinetes, Estes dados pareciam sufic ientemente sólidos para nao permitirem 
duvidar da já looga tradiçao que aceitava que ambos os nomes correspondiam a 
uma mesma entidade étnica, registada de forma diferente em épocas distintas 
(Tovar, 1961, 1976; CoelhO, 1971; Guerra, 1998). 
A análise aprofundada que Jorge de Alarcão efectua sobre as fontes clás-
sicas em relação a esta problemática permitiu. no entanto, que algumas dúvidas 
tivessem abalado as minhas certezas sobre a locaJizaçao dos CÓIlios. 
Tal como o autor cuja obra se analisa, sempre considerei que os dados exis-
tentes não permitiam admitir que nas inscriç09s do Sudoeste se pudesse ler o et-
nónimo Cooii, como pretenderam alguns. O que, cootudo. não impedia, na minha 
perspectiva, que na regiào baixo-alentejana tivessem habitado os Cónios, tal como 
propOs, aliás, o próprio Jorge de Alarcao em 1992. 
Pareceu-me sempre indlscullvel a relação entre o Cuneus de Estrabào (III. I, 
4), de Mela (III, 7) e de Pllnio (IV, 116)'e a referida entidade étnica. A localizaçao 
daquele no sul de Portugal parecia , pOf outro lado. indesmentivel, uma vez que as 
cidades a ele associadas estão localizadas nessa área (Balsa, Ossonoba e 
Myr/il!). Além d isso, e como já referi, dei sempre como assente que os Cónios dos 
autores mais recentes não eram outra coisa que os Cinetes dos textos mais anti-
gos, o que explicava a nao referênCia desta etnia nestes textos, e que a implanta-
Çao desses Cinetes na área' merid ional do terr itór io actualmente português nao 
suscitava quaisquer dúvidas. 
Tudo indica que sao os textos reterentes à II Guerra Púnica e à conquista ro-
mana do território peninsular que, em grande parte, alicerçam a proposta de Jorge 
de Alarcào na localização dos Cónios numa região situada na Extremadura espa-
nhola, mais exactamente entre o Tejo e o Guadiana (Alarcao. 2001: 336, 337). 
É verdade que do passo de Tito UviO (XXVI, 20. 6) pode, com efeito, deduzir-
-se uma localização na área agora proposta, uma vez que aí se ~ ... dil que Magão 
estava in Medi/erranea maxime supra Cas/uJonensem salfum e o saJ/us Cas/%-
nensis corresponde ao extremo oriental da Serra Morena» (ibid., 336). E se o texto 
de PoIíbiO poderia confirmar esta tocalização, uma vez que a propÓSito do mesmo 
acontecimento diz que o general cartaginês _ .. .tinha as suas tropas no território 
deste povo, en/os Erac/eión ste/6n._ (ibid), os de Apiano (ib. XII, 58 e 68) podem, 
no entanto, na minha perspectiva, serem usados para oulras localizaç09s passi-
veis, mas sempre sLld-ocidentais, para além daquela que é proposta. Por OUlro 
lado, a área em questão é habitualmente atribufda aos Célticos. 
Presumir que os Cónios estavam instalados na Extremadura espanhOla 
obriga também a considerar que os Cinetes e os Cónios seriam duas etnias dis-
tintas. Os primeiros habitariam o Algarve e Alentejo e os segundos a área meri-
dional da Extremadura espanhola. Reconheço hoje que nao é o facto de os Ci-
netes nao estarem referidos nas fontes c lássicas mais tardias que poderá 
desdizer esta possibilidade, Muitas outras etnias re feridas em Avieno não se per-
petuaram nas obras posteriores. como por exemplo os Saetes, os Cempsi ou os 
Dragani. Mas também é verdade que a área dos Cinetes é aquela em que as 
cidades são consideradas Turdetanas por Ptolemeu, ainda que lanlo Plínio (IV, 
116) como Mela (lU, 7) associem a região do A1gaIVe ocidental ao cDrónimo Cu-
neus. Pode pois admitir-se que o Algarve e parte do Alentejo podiam. a partir do 
século IV a.C. , estar incluldos na Turdetãnia, o que pode deduzir-se não só da des-
crição de EstraMo (UI, 2. 4) e ainda da lista ptolemaica de cidades turdetanas. 
mas também do regislo arqueológico, uma vez que tanto Mértola (Rego er aI. , 
1996) como Beja (infOfmação de Maria da Conceição Lopes, a quem agradeço) 
apresentam culturas materiais com claras afinidades com o mundo lurdelano. 
Se os Cinetes não são os Cóni<Ís. e se na região a que aqueles estão asso-
ciados no século VI a.C. existem turdetanos a partir do século IV a.C., parece claro 
que a etnia registada por Avieno e Heródoto se teria dissipado de forma que não 
sei explicar. 
A identificação de Conistorgis poderia ajudar a resolver esta questao, ainda 
que Estrabao a reg iste em território de Célt icos (U I. 2. 2). Mas essa «cidade- nao 
foi ainda localizada, mesmo que vár ias tenham sido já as propostas de localização 
(Mértola. Outeiro do Circo e agora MedeIHn). 
A questão permanece, portanto, em aberto, tais são os problemas que en-
volve. Mas esta nova proposta de Jorge de Alarcâo para a localízação dos CÓ-
nios não deve ser recusada liminarmente. como fez Vilatela (200 1), até porque 
o corónimo Cuneu$ pode, de facto, não estar associado àquela etn ia, como 
sempre e aprioristicamente se considerou. Pelo contrár io, os textos de Estra-
Mo. Plínio e Mela e mesmo a geografia de Ptolemeu, e ainda os dados arqueo-
lógicos, permitem que nesse Cuneu$ identifiquemos os Turdetanos, cuja asso-
ciação aos Cónios, não sendo impossível , é. por ora. difícil de compreender de-
vidamente. 
A relação das estelas extremel'las do Bronze Final com os Cónios poderá pois 
ser discutlvel, ainda que nao liminarmente descartada, mas não o podem ser as 
interpretações e as leituras que delas faz. 
Concordo que a hipótese de estes monumentos se constituírem como mar-
cos a indicar rotas de transumãncia ou a delimitarem territórios. defendida por Ma-
risa Ruiz-Gálvez e Gálan Domingo (1991 : Galán Domingo, 1993) não parece con-
vincente e a sua relação com povoados do Bronze IinaVFerro inicial (Martln BrallO. 
t999) carece de confirmação. A sua associação a recintos sepulcrais é mais plau-
sível. havendo dadOs que a podem demonstrar. Uma proposta recente, e eivada 
de pós modernidade, de corresponderem a monumentos destinados a assinalar 
os locais de manifestaç09s sociais de carácter simbólico e ritual (Delgado Hervás, 
2001 348) não está também apoiada em quaisquer vestígios arqueológicos, que 
deveriam ser abundantes. 
Se a função das estelas extremenhas cont inua envolta por uma densa névoa. 
o signi fi cado das representações que elas ostentam nào é mais claro. Talvez pos-
samos mesmo dizer que a interpretação da iconografia representada está intima-
mente relacionada com a função e não sera independente desta, ou seja, que as 
imagens poderiam conter um determinado significado, se as estelas conespon_ 
dessem a marcos diferencia dores de territórios e um outro, se estivessem asso-
ciadas a recintos sepulcrais. 
A leitura que é apresentada neste trabalho é sugestiva. Em concordancia 
com referência anterior (AlarGao, 1992a: 50-51), nega-se o • ... pressuposto evolu-
cionista de que as mais simples (isto é com menos elementos figurados) seriam as 
mais antigas ... • (Alarcão 2001 : 325), negaçao que contradiz a maioria das teses 
conhecidas. Parte do principio que • ... as este las extremenas foram erigidas por 
(ou para) chefes._ (ibid. : 326) e, tal como Barceló (1992), entende que as dife-
renças entre o número de elememos figurados deve relacionar-se com diferenças 
de status e não com uma qualquer evoluçao cronológica. 
A existência de uma sociedade piramidal. organizada em termos de estrutura 
de tipo feudalóide, vem também na sequência de hipóteses anteriormente formu_ 
ladas pelo próprio Jorge de Alarcão para outras regi09s, concretamente o vale do 
Sado, onde defendeu a existências de • ... um prfncipe suzerano em Alcácer e 
chefes vassalos (na herdade do Gaio. por exemplo ... )>> (1996: 30). 
3. Sistemas sociais, políticos e económicos da Idade do Ferro: o Alentejo e o 
Noroeste 
Em 1996, sao publicados dois importantes artigos sobre a Idade do Ferro do 
Alentejo interior (Alarcao, 1996a e b). 
Em trabalho recente, tive já oportunidade de me debruçar, com atgum deta-
lhe. sobre a importantissima contnbuição que aqueles artigos trouxeram para a 
arqueologia sidérica portuguesa (Arruda, 2001). Aspectos demográficos, econó-
micos, sociais e politicos foram abordados e marcaram indelevelmente o debate 
e as abordagens posteriores, podendo dizer-se que, neste caso, tanto as temá-
ticas como a metodologia utilizada toram moldadas por um processualismo 
quase total. 
Não querendo repelir completamente os argumentos em que baseei a con-
cordãncia e a discordancia em relação às teses apresentadas naqueles trabalhos. 
retomo, no entanto, alguns aspectos focados nesse artigo, destacando os que me 
parecem cont inuar pertinentes. A questão étnica, já tratada nas páginas anterio-
res. não será agora abol"dada. 
Atr ibuir um conteúdo preciso às unidades de povoamento sidérico baixo-
-alentejano const itui-se, na minha perspectiva, num dos seus mais importantes 
contributos (Alarcao. 1996a: 25). Assim, aquilo que fo i chamado de «povoados_ 
ou de ~pequenos povoados- loi entao definido como pequenas unidades unifa-
mitiares habitadas por linhagens de 3 ou 4 geraçOes. E se o termo ~casal·, com 
que entendeu designar essas pequenas unidades, pode não reunir cOl'lsenso (Fa-
bião, 1998: 333: Matatol0, 2003: 19), o certo é que o conteúdo parece ser aceite 
sem quaisquer reservas. 
Muito importante é a focalização sobre os aspectos demográficos e sobre o 
seu significado ao nlvet da rede de povoamento evidenciada no vate do Mira. E se 
é verdade que as estimativas de populaçao loram criticadas (Correia. 1997), é 
também certo que permitiu um debate em que o ritmo e também o tom foram por 
ele marcados neste andamento. 
Por outro lado, as metodologias que serviram de base a estas estimativas 
permitiram a obtenção de números Que pareciam elevados, mas a utilização de 
outras distintas forneceu valores muito semelhantes (Arruda, 2001: 232-233). 
No texto que já referi (Arruda, 2001), pude provar Que a teoria da -coloniza-
ção interna· que defende para a área e para o período em questão não pode ser 
sustentada. Efectivamente. se a análise da distribuição dos ~ casais" e da sua 
eventual demografia permit ia colocar essa possibilidade. se aceitarmos a evolu-
ção da arquitectura funerária traçada por Virgíl io Corre ia (1993). que parece fun-
damentada, temos que descartar a hipótese, segundo a qual alguns dos casais 
teriam tido origem na exportação de parte de uma familia nuclear de um outro 
casal com problemas demográficos a resolver. 
Lembro que, enquanto a necrópole de Fernão Vaz comporta todos os tipos 
de mooumentos funerários, abrangendo assim tooa a diacrOl'l ia da ocupação 
sidérica da região, as de Pego da Sobreira e Arreganhado integram apenas mo-
numentos da primeira fase de Virgnio Cofreia e a da Vaga da Cascalheira compOe-
-se, exclusivamente, de monumentos da terceira fase do mesmo investigador. 
Assim, torna-se dif1cit sustentar que os casais do Pego da Sobreira e do Arrega-
nhado possam ter sido fundados a partir de Fernão Vaz, quando os dados das res-
pectivas necrópoles indiciam que a fundação cios três teria ocorrido no mesmo 
momento, havendo elementos que permitem afirmar que, enquanto os dois pri-
meiros são abandonados após alguns anos de ocupação, o último permanece 
ocupaclo durante toda a I Idade Ferro. 
Julgo, portanto, que os dados existentes permitem pensar mais numa con-
centração de população em Fernão Vaz do que numa ·colonização- a partir dele, 
apesar de ser ainda algo dillcil esclarecer o papel jogado neste cenário pelo casal 
da Vaga da Cascalheira, não sendo de desprezar a hipótese de este ter sido efec-
tivamente fundado a parUr de Fernão Vaz, fundação essa que, no entanto, impli-
cou também a construção da respectiva necrópole. 
Os seus cálculos demográficos foram confrontados com os que as necrópo-
les associadas a estes pequenos sUios de habitaI fo rneceram, tendo constatado 
que a contradição existente entre ambos é real. Para uma populaçao média de 50 
, 
habitantes, e considerando uma ocupação de 250 anos e uma taxa de mortali-
dade de 35,5%, deveriam exishr na necrópole de Fernão Vaz 354 a 442 sepultu-
ras (Alarcão, 1996: 26). De facto, só existem 36 (Correia, 1993: 356). 
No artigo que publiquei em 2001 . pude argumentar que a população de Fer-
não Vaz poderia nM ter Sido !ao elevada e que uma ocupação de 250 anos me 
parecia excessiva (Arruda, 2001 : 232). Os cálculOs que efectuei com base numa 
população média de 20 indivlduos e num tempo de 100 anos forneceram-
-me, no entanto, também um numero superior ao das sepulturas existentes: 57 
(ibid.). 
Uma das questOes tratadas no artigo de 1996 é a de quem era efectivamente 
sepultado naquelas necrópoles, uma vez que o numero de potenciais habitantes 
de cada casal é sempre superior ao das sepulturas existentes. A hipótese de ape-
nas os «chefes. terem sido sepultados mostrou-se também incompativel com os 
numeras obtidos, situação que não ficou resolv ida pela possibilidade de a estes 
«chefes~ se terem Juntado, na mesma necrópole, os dos casais recém-fundados_ 
Pude já referir que não parece existir qualquer modelo de ~colonizaçM 
i nterna~ na região de Ourique, pelo que estes últ imos cálculos, para além de 
não se mostrarem compatlveis com o número de sepulturas existentes, não têm 
também suporte arqueológ ico. 
Com efeito. e como já anteriormente referi, os dados conjugam-se no sentido 
de tornar óbvio que Fernão Vaz, Pego da Sobreira e Arreganhado possuem 
ocupaçOes coevas e que os seus habitantes construfram as suas necrópoles em 
área anexa. Nesse primeiro momento da ocupação sidérica da área de Ourique, 
os monumentos funerários são de planta circular e, tudo indica, comportavam ape-
nas um enterramento. t assim fácil concluir que em Pego da Sobreira e Arrega-
nhado apenas um único individuo foi sepultado, enquanto em Fernão Vaz três pes-
soas tiveram direito a um monumento funerário, parecendo ser de concluir que, de 
facto, apenas alguns elementos do grupo eram sepultados. E esses seriam certa-
mente aqueles a que Jorge de Alarcão chamou de -chefes· . 
A I Idade do Ferro do Baixo Alentejo mereceu ainda de Jorge de AlarcM uma 
atenção especial no que diZ respeito à forma como as comunidades humanas 
estavam estruturadas em termos poIiticos e saciais. 
Os seus «casais agrfcolas- constitufam « ... uma sociedade não piramidal, isto 
é, sem chefes vassalos intermédios, o que nao exclui uma integraçao sociopolí1ica 
sob a égide de um poder centralizador residente no lugar central cuja existência 
postulamos ... • (AlarcM, 1996a: 32). A eSlfutura dos Coniiseria, apesar de ison6-
mica, bastante evolulda e muito próxima de um estado. na qual o chele desse es-
tado arcaico tributaria os seus súbditos, concretamente aqueles que residiam nos 
referidos casais agrlcolas (ibid.: 33). 
Num texto de 1997, Virgl lio Hipóli to Corre ia d iscorda de Jorge de AlarcM. 
NM concorda que a «homogeneidade a nível cultural·, que ele próprio também 
reconhece existir em Ourique, e que traduziria •. .. módulos de comportamento ter-
ritorial de entidades politicas autónomas, a que Renfrew chama Early State Modu-
les .• (Correia. 1997: 47). seja suficiente para concluir da existência de um estado. 
E isto porque apesar • ... desses módulos se detectarem em estados. Mo é de todo 
verdade que a existência do módulo só aconteça em funçtio da existência deles. 
Por isso não deve ser pela verificação da materialização terr itor ial das esferas de 
influência dos povoados ou agrupamentos de povoados (CI. Berrocal. 1986) em 
escala idêntica à do 'módulo do estado arcaico ' (CI. Correia, 1990: 184-5) que de-
vemos concluir da existência desse estado- (ibid.). Para Virgllio Hipólito Correia, 
a organização social da população que residia no SUl de Portugal, neste caso con· 
creta na área de Ourique, era complexa, mas estava. no entanto, longe de se 
poder considerar um estado, uma vez que, e c itando Yoflee ( 1993: 48-50), "Fal-
tava- lhe para isso a rigidez dos mecanismos de controle e a perenidade das rela-
ções formais entre estratos distintos da sociedade, que os Chefes de linhagem não 
eram ainda capazes de impor aos seus dependentes e a outros chefes seus vizi-
nhos, nem a populaçào que já vivia em povoados incipientemente urbanizados era 
capaz de chamar a si. nem tão pouco a classe sacerdotal dominava- (ibid.: 69) . 
Assim, para este investigador. a sociedade que habitava esta região estava 
organizada em linhagens, onde existiam indivlduos que detinham um estatuto 
social superior aos restantes membros (ibid.). A existência de uma estrutura social 
hierarquizada foi considerada, sobretudo a partir da análise das necrópoles. con-
cretamente no que se refere à dirnensào cios monumentos (CClfreia, 1993: 360-
-362), uma vez que a d imensào de um monumento funerário pode • .. . estar na 
razão directa da riqueza do individuo af sepultado e, nessa medida, reflect ir a sua 
posiçào mais ou menos importante dentro da hierarquia social que estrutura o 
seu grupo (ibid .. 361 ). Esse elevado estatuto social estaria directamente ligado 
• ... a unidades demográficas organizadas em pequenos grupos ... • (ibid.: 71) e 
. A existência de povoados forti ficaclos maiores integrar·se-ia neste panorama se 
eles se considerarem como centros que centrali zam algumas funções sociais 
determinantes, que dependiam ainda da exploraçao directa dos recursos natu-
rais e nas quais as relaçOes inter grupais e o stetus social assentavam» (Corre ia. 
1997: 89). 
No meu artigo de 2001 . defendi que 0$ dados que a arqueologia me tinha 
permitido ler Mo se coadunavam com a existência, nesta regiao, de retaçOes de 
subordinação entre os diversos casais, mas. pelo contrário, tudo indicava que 
estas relaçOes se estabeleciam na base da coordenaçao. 
Por outro lado, neguei também a existência de um qualquer povoado centrali -
zador. com funçOes sociais determinantes. que ambos os autores postulam existir. 
mas que efectivamente nunca foi encontrado, provavelmente porque nunca existiu. 
Assim, escrevi .Os dados existentes poderiam parecer indicar que se está 
na presença de uma sociedade pouco complexa em termos sociais. onde cIomi-
~ --------------I~ 
nava um modo de produçào doméstico. em que as relações sociais estavam pro-
fundamente marcadas pelas relações de parentesco, e onde a própria existência 
de uma hierarquização acentuada parece não ter sido detectada. Porém, um ele-
mento existe que não pode ser esquecido na análise de toda esta problemática: 
a escrita. Efectivamente. parece ser pouco consistente defender que uma socie-
dade que domina o uso da escrita, mesmo que ela seja fundamentalmente, mas 
nào exclusivamente, funerária, esteja organizada de uma forma pouco complexa, 
de tipo quase tribal. Pelo contrário, o conhecimento e utilização da escrita está 
sempre ligado a sociedades profundamente hierarquizadas e com sistemas orga-
nizativos próprios de estados, ou pelo menos, com uma complexificação de tipo 
.chefado- e .Não penso que seja, pois, legitimo duvidar que estamos perante um 
sociedade isonómica, apesar de saber que a isomomia não é incompatível com 
um estado. tal como Jorge de AlarcM bem referiu- (Arruda, 2001. 284). 
Não havendo dados arqueológicos novos. não é muito o que se me ocorre 
hoje dizer de novo a propósito deste assunto. 
Queria 00 entanto ainda frisar que. mais talvez do que em 2001 , uma estru-
tura social complexa me parece ser defensável para o Baixo Alenteio, num mo-
mento que pode localizar-se em torno ao século VI a.C. São uma vez mais os 
dados das necrópoles que podem ser manejados para defender a existência 
dessa complexidade social. A própria isonomia que Jorge de Alarcào presumiu 
para a região de Ourique, e que tanto Vírgllio CClfreia como eu própria aceitámos, 
pode ser quesllonada. 
Como atrás referi, os túmulos de planta circular. que correspondem à primeira 
fase, são apenas três em FernM Vaz e um em Pego da Sobreira e outro em Arre-
ganhado. Só nas fases II e III os túmulos se multiplicam, o que parece correspon-
der ao momento de abandono dos casais menores e à concenlfaçào no primeiro 
da população até aI dispersa por vários núcleos habitacionais. Tuclo indica, por-
tanto. que, pelo menos na fase inicial. as sepulturas de túmulos pétreos eram des-
tinadas apenas a determinados indivíduos do grupo e que esses seriam natural-
mente os que se destacavam social e politicamente: os «chef es~. A inexistência 
de um povoado central que coordenasse as actividades económicas dos diferen-
tes casais. que tanto Jorge de AlarcM como Virgllio Correia acreditam existir. não 
implica contudo que se abandone a ideia de uma sociedade hierarquizada e sufi-
cientemente complexa que se aproxime do que o primeiro definiu como piramidal , 
e próxima de um estado arcaico. 
Tal como dizia em 2001. ~ ... uma sociedade complexa, por exemplo um es· 
tado. pode não se material izar, obrigatoriamente , em estruturas de rabitat e rel i-
giosas sumptuosas, como, manifestamente, não é o caso dos sltlos de habitar 
de Ourique. Tão pouco é obrigatório a existência de uma cultura material que se 
caracterize por uma excessiva diversidade ou riqueza. A riqueza da populaçào 
sidérica do Baixo Alenteio podia residir nos rebanhos que possufa e no controlo 
das rotas comerciais onde, como já referi, ocupava lugar destacado. O controlo 
dessas rotas e das terras onde os seus rebanhos se alimentavam obrigaria esta 
população a possuir um domínio, quase absoMo. do seu território. Seria este com-
portamento territorial o responsável pela homogeneidade cultural que é visível na 
região, durante a Idade do Ferro, e que é difícil conceber sem pensar que esta-
mos perante uma entidade politica au tÓnoma.~ (Arruda, 2001 286) 
Ainda que muito brevemente, nos trabalhos de 1996 Jorge de Alarcão fa la 
também sobre a área ~céltica· do Alentejo, referindo que entre esta e a dos C6-
nios existia uma diferenciação acentuada entre o tipo de povoamento, diferencia-
ção que devia ser assacada à distinção étnica dos habitantes respectivos: . À di-
ferença étnica entre uma população pré-indo-europeia de longas raízes his[Ó(icas 
na região e uma populaçao ~céltica · chegada eventualmente no século Vllf a.C. 
corresponde assim uma diferença de povoamento- (Alarcao, 1996a: 29). 
Esta observação, ainda que feita -a propósito-, merece alguma atenção. Se 
concordo em absoluto que os dois tipos de estratégia de povoamento podem cor-
responder a duas unidades étnicas distintas. não me parece que elas tenham coe-
xistido no tempo. Pelo contrár io, tudo indica que os sitias que Jorge de Alarcão 
denominou, e bem , de «casais agrícolas- são abandonados no momento em que 
os povoados de altura. rodeados por linhas de fortificaçM, são fundados, mo-
mento esse que podemos situar em meados/l inais do século V a,C. 
Os d(js tipos de povoamento seriam, al iás, comuns a outras áreas, mas sem-
pre em momentos subsequentes. Se na altura em que Jorge de AlarcM escreveu, 
os sltios de habitat de tipo .casal~ pareciam confinados á área baíxo-alentejana, 
os trabalhos arqueológicos que foram produzidos no âmbito do plano de minimi-
zação dos impactos da barragem do Alqueva permitiram verificar que, também 
nesta área, e num momento localizado em torno ao século VI a.C .. o povoamento 
apresentava características semelhantes ao verificado na região de Ourique (Ma-
taloto, 2(X)3). Esta mesma situaçM parece detectar-se em outras áreas do Alen-
tejo Central, como por exemplo o concelho do Redondo (ibid.). Na mesma região, 
os povoados de altura lortificados parecem ser fundados no momento em que os 
.. casais .. sM abandonados (ibid.). 
Julgo importante. neste contexto, chamar a atenção para o facto de estes 
dois momentos corresponderem também a matrizes culturais distintas ao nlvel dos 
espólios arqueológicos. Com efeito, se no primeiro momento as influências orien-
tais parecem evidentes, os povoados localizados em posição destacada e vislvel, 
e mais tardios, oferecem materiais cuja filiação pOde localizar-se no mundo conti-
nental. Esta alteração do tipo de povoamento. a que se pode associar uma ruptura 
na matriz cultural dos espólios recolhidos. revela uma alteração comportamental 
que merece atenção. 
Contudo, o tipo de povoamento mais tardio e sobretudo as cerãmicas a ele 
associadas, de matriz cont inental. e correspondentes à segunda metade do I mi-
lénio a.C., nâo parecem ser únicos ou exclusivos no Alentejo, em geral. As evi-
dências que as escavaçOes arqueológicas levadas a efeito em Mértola (Rego el. 
ai., 1996) e na área urbana de Beja (informação pessoal de Conceição Lopes, 
a quem agradeço) têm mostrado comprovam que aqueles sitias. e outros da 
mesma área, como por exemplo Mesas do Castel inho ou Castelo Velho do Degebe 
entre muitos outros. nao part ilham, no mesmo momento, a mesma cultura material. 
Os primeiros estão ligados ao litoral e ao chamado mundo turdetano, enquanto 
nos segundos a abundância da cerãmica decorada com grandes estampilhas re-
mete para uma conexâo com ambientes celtizantes. A existência desta diversi-
dade cultural em áreas próximas e no mesmo momento da diacronia (entre Mér-
tola e AlmOdovar a distância não é superior a 60 Km) deve ser perspectivada á luz 
da presença. na mesma região. de populaçOes integrandO sistemas étnicos 
diversos. 
O estudo da realidade sidérica alentejana, das suas rupturas e continuida-
des, e das diversidades culturais em momentos coevos da diacronia está, ainda 
em grande parte, por fazer. E se a área foi investigada com profundidade desde 
há décadas e muitos têm sido os trabalhos arqueológicos realizados em s!!ios con-
cretos, alguns com resultados publicados. parece necessário que os estudos 
prossigam na definição clara de cronologias e de culturas materiais a elas asso-
ciadas de modo a que outras análises possam ser fe itas e outras perspectivas 
ensaiadas, 
De qualquer modo, os novos e outros olhares que Jorge de Alarcão lançou 
sobre a região representam um corte quase total com velhos e ultrapassados pa-
radigmas e permitiram que os novos dados possam ser perspectivados num outro 
quadro conceptual. 
A - cultura castreja~ foi também objecto de estudo por parte de Jorge de Alar-
cão (1992b). Também aqui a análise foi fundamentalmente de ordem social e po-
lítica. embora os aspectos económicos tenham sido igualmente abordados. Numa 
vasta região, que foi designada de galaico-lusitana, e em grande parte baseado 
nos dados que os trabalhos de Armando Coelho e Manuela Martins proporciona-
ram, procurou avaliar a evolução polít ica e social das comunidades humanas que 
habitaram aquela vasta área durante cerca de 1500 anos. O texto em causa foi 
objecto de análise detalhada por Raquel Vilaça (t992), que melhor do que eu co-
nhece a região e as problemáticas. não me restando. pOftanto, muito mais a dizer. 
Gostaria, no entanto. de realçar que, tal como em relação ao Alentejo. a aná-
lise foi suficientemente flQva para recolocar o debate num outro quadro concep-
tua! e permitir que as abordagens ultrapassassem as meras perspectivas evolu-
cionistas ou ll9O-evolucionistas. 
Num outro artigo (2003) sobre a cullura castreja, a organização social das 
comunidades que habitaram o Norte e o Noroeste da Península Ibérica volta a ser 
abordada, Neste caso, foi sobretudo a epigrafia que permitiu a Jorge de Alarcão 
discutir a real dimensão social e politica das diversas ~unidades Ofganizalivas~ 
conhecidas POf castel/a, gentes, genti/irares e cognationes e das que se dedu-
zem dos nomina em genitivos do plural terminados em -un, -um, on, -om ou -atUm. 
A natureza e funçoes das unidades designadas por tais nomes é pois o lema ful -
cral desse trabalho. 
Na construção das novas propostas ou hipóteses, COfOO prefere chamar-lhes, 
avançadas fOI também dada muita atellÇao ao registo arqueológico, até porque re-
conhece que - a dimensao dos fugares habitados e o seu posicionamento relativo 
no espaço físico envolvente não são apenas correlativos de uma determinada eco-
nomia como também de uma certa estrutura de re lações sociais» (Alarcão, 2003: 
13). Assim, por exemplo. a dimensão dos povoados e das unidades residenciais 
no seu interior foi tomada em consideração para concluir da existência de -faml-
lias alargadas" (cognationes) que integrariam nao só os membros que viviam sob 
o mesmo tecto. mas também outros parentes que viveriam em unidades residen-
ciais autónomas. 
O enquadramento antropológico deste novo Irabalho deve ser realçado. e as 
novas propostas avançadas permitirão, certamente , relançar ° debate sobre a 
questão, quando a tese «gentil1cia» se encontra ultrapassada e continua a não 
haver consenso sobre o signi fi cado social dos diversos termos conhecidos. 
Muito importante parece ser a conclusao da inexistência de sentidos únicos 
para os vários termos epigraficamente registados. ou seja que gentes, gentilitates, 
cognatlones e genitivos do plural em -um podem nao ter tido, em todos os luga-
res e em todos os contextos, os mesmos significados. Se uma «lamBia alargada-
poderia ser designada por uma çognatio, não é menos certo que o mesmo termo 
poderia ter o mesmo sentido de gentilitas, o que não invalida que este último não 
pudesse ser assimilado a gens em determinadas circunstãncias. Os argumentos 
utilizados para a sustentação de tal hipótese parecem ser sólidos e consistentes e 
resultam de um levantamento exaustivo da epigrafia da área analisada. o que be-
neficia a interpretação proposta e a tOfna convincente. 
4 ... Não tenho expUcaçOes ... Qlho e confronto ..... 
Foi olhando e confrontando (dados arqueológicos, textos clássicos. epigrafia. 
loponrmía ... ) que J()(ge de Alarc30 abriu novas possibilidades de leitura para a 
Idade do Ferro em Portugal, acrescentando-lhe riqueza, complexidade e con-
teúdo. Os seus trabalhos soore esta temática traduziram-se numa mudança global 
óo ambito da análise, e a realidade emplrica pode adquirir um outro sentido. Tal-
vez o pensamento não estivesse. à part ida. completamente despido de ·teoria~, 
mas parece seguro que não estava viciado em explicaçOes pré-concebidas. As hi-
póteses avançadas para descodificar os registos existentes, muitas vezes quase 
invislveis, podem ainda vir a sofrer alterações significativas, mas a sua capaci-
dade prospectiva transformou o estudo da Idade do Ferro de uma forma radical 
e irreversível. 
Os seus artigos e as suas reflexões sobre a realidade sidérica portuguesa 
permitiram que os trabalhos dos que escreveram depois (eu incluída) se tornas-
sem mais fáceis e mais produtivos. A verdade é que é infinitamente mais rápido e 
incomparavelmente mais simples construir ediflcios bonitos e bem estruturados 
quando as fundaçoes são sólidas e estão alicerçadas numa grande seriedade in-
telectual, neste caso, também aliada à criatividade e a um enorme rigor científico. 
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NOTAS 
I Com efeuo. o estudo oe sulJ&ÇOes ~ai$ concre las permitiu verificar corro tooos e cada um 
dos _projecl05 coloniais_ se alte<aram e rnoditicaram pelas prOprias espec ifiOdades das sociedades 
colonizadas 
~ Só mI,mo recentem&rl1e. e de forrTlõl Quase tmod<o. as reflexOes teóricas promovidas no AmbiIo 
da Antropologia b_am algum eco na disciplina em ralaçAo ao estudo da Antrguidade. sendo de Iem-
brar. por exemplo. 11$ lemativ,s!evadaS, el"o por Van Dommalen (1 997) OU Oretler (1995. 1998. 1999) 
oe incotporar e debaler estas q.,estOes 110 ambóto de casos espedticos. 
3 lerrbe-se. a propõsiIo. que (l$ te6rroos do p!OCeS$l);llismo, ao admnr-em que os srstemas s0-
CIais sao configuraçOes lechedas sobre SI mesmas e tnlernamente coerentes. e que sena 110 seu seIO 
que deviam ser estudados os procMsos de rrudançe cultural (Binford. 1965. 203). tançaram quase 110 
esquecimento a intervençAo do contacto com OUIras sociedades OU sistemas SOCIais nessa processo. 
Mas parece mportante lembrar que muitos forem os arque(*:lgos vinculados à - N<wa Arqueologia_ 
que aceitaram a difusAo e a intaracçlo na translormaçAo das SOCled9des humanas (por exemplo. Ral\-
nerv. 1968: Reoffew, 1976; 1988: Clarke. 1964; R&dman. 1978) e que a diabolizaçW dos contactos 
imer-<;uflu-ais partiu sempre c1O$ sectores mais radic81S do processual ismo ameOcano 
• O sentido pejorativo. quase Insultuoso. que o ccnceito _histÓfiro--<:ulturalisla _ adqUIriu na se· 
glJl"1da metade do S6cu1O passado eleve ser de~niuvan"le<lte afastado. O durissimo ataQUe frontal Que 
os teóricos da _NO';a Alqueoklgia. dirigiram contra Q hrstórico-culturalismo, qoo pode ter rUOes qU<l 
ultrapassam questOes me;ament& ep ist&r'l'lOlóg icas (ScMortman e Urban, 1967: 48), nAo tem hoje seno 
tido , sendo c laro que este nAo deve contundir·se com a duvidosa agenda pol itica de muitos dos seus 
mentores. As posiçoes poIémcas e e><tre<rllstas expressadas pelos a'Q~ogos "';oculados ao pro-
cessua l,smo, especla lm&nte nos primeiros aoos desta COfrente de pensamenlO. em relaçêo aos d is-
cursos e práticas IIrqueológ ices pré existentes podem, r\3 opinião de Rowlands (1982: 158·59). prO'-
c ..... er·se em causas politicas e ideológicas a, mesmo alé. em an.imos>dades inteleen.oais com \1M longa 
história. Aliás, rnJitos dos paradigmas da arqueologia pós processual ou pós moderna &ao lonemente 
""aPlrados em alguns dos postulados da arqueolOgIa rlglesa da primeira metade do HclAo )()l 
, A duplicaç!o de topórimo$ n1Io é nfreQJ8l"lle. havendo mlutos casos em que varias núcleos 
tIfbanos. por vezes rruto distantes entre si. têm o mesmo nome Lacc0bfi9a parece ser JUstamente um 
destes casos. exostioOo ,e1e<êncll. a uma Laccabriga dos CéItJcos (PIo/em ....... II. 5. 6. Mela, 3, 1. 7; PIu-
tarco - Sertório 13: PHnio, III. 3, 26) e uma outra dos Vaceus (PloIemeu (II, 6. 5. O: pjlnio, III , 3. 26) 
& Saliente-se, contudo. que Jorge de Al arcâo. apesar de aqu i invocar 0$ paradigmas pós mo. 
dernos. recusa situar·se num campo onde se defende a convivência sem polémica, que faz da com· 
binaçllo de esti los um estilo próprio e da recuperação de fregmenlos do passado nao um c ~dinho onde 
$e acumulam as d iferenças. mas um tecido de colagens . 
1 A contestar;ao da Pérez V,laleta ao lrabahO da Jorge Atar~o ,evesle-5e de l.miI ag,essM-
óede Quase grosseira. e é. na rroma perspecbva. da gosto duw:Ioso. Em rn.ritos momentos. a crIIica 
...ao parece séria. a5$UTlllldo um tom .chocatreO-o. que despreslrgoa QUem a eSCreve e o "sáOO ara-
gonês el que dedicamos asw llneas •. A falta da seriedade a llUe aludo pode ler-se. por exemplo. na 
chamada de alençao para o lopónimo Cooimbriga e da sua relação com etnónimo CónIO'S relerido nas 
1o:11es Clássicas. Abslenho-me de da, exem~os 1m lAo numerosos) do 10m -c~oca"e~o . e de ~SIO 
dU\lidos-o da sua çrllOCe. 
a - ."os Lanci6f1ses Oppidani nao eram l usitanos mas VetOoes e os Tr;mscud8f1i, poSSlvelmenle, 
pertenc iam ao mesmo gl'\lpo élnk:o. (AJarclkl e Imper"-I. t 996: p. 43). 
-
A cerêmlca na obra de Jorge de Alarcão 
INES VAZ. PINTO 
Uni"",SkJ'de Luslada 
Na mullifacetada obra de Jorge de Alareão, os estudos de cerâmica romana 
pertencem aos primeiros dezassete anos da sua carreira de investigador, em que 
profusamente estudou materiais arqueológicos. e em especial vidros. Os seus es-
tudos de cerâmica centraram-se nos materiais de Conimbriga. quer das escava-
çOes antigas, Quer das escavaçOes luso-francesas, com uma frutuosa incursão 
alentejana, Que consistiu no estudo do espólio das necrópoles de Vai doca (Aljus-
trel) e Monte do Farrobo, e esporádicos achados em sitias d iversos como Sao Se-
bastião do Freixo e a villa romana de Cardílio. enlle outros. No entanto, a cerâmica, 
e em particular a cerâmica comum, tem um lugar privilegiado na sua obra por ter 
conslitufdo o lema da sua tese de doutoramento. 
Os primeiros estudos de ceramica de Jorge de Alarcão incidem sobre mate-
riais de Conimbriga recothidos pelas escavaçOes de Virgílio Correia e da Direcçao-
-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais. e foram publicados no Arquivo ele 
Beja nos volumes datados de 1963-64 e t965. O primeiro de todos. em colabora-
ção com Adíl ia Moutinho Alarcão 9 intitulado Cer~mjca estampada vermelha de 
Conimóriga (Alarcão e Alarcao, 1963-64) a exemplo da denominaçM dada por 
Jodin e Ponsich à mesma cerâmica de Marrocos (Alarcão e AlareM. 1963-64, 
p. 82). estuda uma colecçao do Que se virá a chamar "Sigillata Clara D· depois da 
classificação Que Hayes (1972) fará Quase uma dezena de anos mais tarde. Além 
de ser um dos primeiros estudos sistemáticos sobre uma colecção deste tipo de 
matena! oriundo do território português. desde logo fica estabelecida a "imagem 
de marca' dos estudos de ceramica de Jorge de Alarcêo: cuidadosa contextuali-
